
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2260754 - RN (2025/0389727-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORES : TALES PINHEIRO BELÉM - RN007012

RAUL NOGUEIRA SANTOS - RN010210
EMERSON RODRIGUES MATOS - RN016587

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  A
DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 20, 22 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS
DO DIREITO BRASILEIRO E  ART.  85, §  8°,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  A  jurisprudência  desta  Corte  considera  que  quando  a  arguição  de  ofensa  ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-
se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
não  obstante  oposição  de  Embargos  de  Declaração,  impede  o  acesso  à  instância
especial,  porquanto não preenchido o requisito constitucional  do prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – A exigência do prequestionamento se impõe mesmo em relação às matérias de
ordem pública.
IV  –  O  recurso  especial  também  não  pode  ser  conhecido  com  fundamento  em
divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise da
mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo constitucional pela incidência de
óbices de admissibilidade
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do

Recurso Especial, fundamentada na (i)  ausência de demonstração precisa de como o

dispositivo indicado teria sido violado, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do

Supremo  Tribunal  Federal; (ii)  ausência  de  prequestionamento  quanto  ao
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consequencialismo jurídico, fazendo incidir  a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de

Justiça; (iii) dissídio jurisprudencial prejudicado.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ter se limitado à menção protocolar

do art. 57, § 2°, da Lei n. 8.666/1993, mas construiu uma linha de raciocínio de forma

coesa demonstrando como a recusa do FNDE e a validação judicial  dessa recusa,

negaram  vigência  à  norma  que  autoriza  e  impõe  a  prorrogação  de  contratos

administrativos quando o atraso não é imputável ao contratante diligente. 

Aduz, ainda, ter apresentado argumentos no sentido de que a nova gestão

do  Município  se  deparou  com  obras  da  gestão  anterior  paralisadas,  tomando

providência  para  a  sua  retomada,  incluindo  a  realização  de  novos  procedimentos

licitatórios e a solicitação de prorrogação dos convênios ao FNDE antes do término de

sua vigência.

Afirma que a negativa do FNDE se fundamentou em uma análise burocrática

e descontextualizada, ignorando o fato de que a situação se ajustava à hipótese legal

de prorrogação, visando a continuidade do contrato e o atingimento de sua finalidade

pública.

Aponta a ocorrência de prequestionamento implícito quanto a violação aos

arts. 20 e 22 da LINDB, tornando a negativa de conhecimento do Recurso Especial no

ponto  excesso  de  rigor  e  formalismo  desnecessário,  merecendo  ser  afastada  a

incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Argumenta pela aplicação do Tema n. 1.076/STJ na aplicação dos honorários

porquanto o proveito econômico da causa teria valor inestimável, sendo tal questão de

ordem pública, cognoscível a qualquer tempo.

Por  fim,  requer o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 778e). 

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025)

Não assiste razão ao Agravante.
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Em relação  à  afronta  ao  art.  57,  §  2°,  da  Lei  n.  8.666/1993 extrai-se  das

razões recursais, em síntese, a inexistência do objeto dos convênios porquanto muitas

das execuções já teriam sido concluídas pelo Município, justificando a intervenção do

Poder Judiciário, aduzindo, a morosidade do FNDE na apreciação dos convênios, não

podendo o Município ser prejudicado com a sucumbência.

Desse modo, ausente demonstração precisa da forma como tal violação teria

ocorrido, caracteriza a impossibilidade de conhecimento do recurso especial.

A arguição genérica de ofensa a dispositivo de lei federal, sem demonstração

efetiva  da  contrariedade,  atrai  a  incidência,  por  analogia,  da  orientação  contida  na

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “é inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, são os julgados assim resumidos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SÚMULAS 282
E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação à
norma se dá de forma genérica. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp n.  2.036.100/RN, Rel.  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,
Primeira Turma, j. 23.6.2025, DJEN 27.6.2025). 

AGRAVO  INTERNO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  1.  IMPENHORABILIDADE.  INAPLICABILIDADE.
PESSOAS  JURÍDICAS.  INDISPENSABILIDADE  DA  QUANTIA
PENHORADA À MANUTENÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA
MENOR  ONEROSIDADE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. 2.  ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA
DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 3. AUSÊNCIA DE EXPRESSA
INDICAÇÃO  DE  ARTIGOS  DE  LEI  VIOLADOS.  SÚMULA  284/STF. 4.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
3.  Esta  Corte  Superior  entende  que  se  evidencia  "a  deficiência  na
fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de
lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim
de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.
A  via  estreita  do  recurso  especial  exige  a  demonstração  inequívoca  da
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos
autos,  sendo  certo  que  a  falta  de  indicação  dos  dispositivos
infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, fazendo incidir,  por analogia,  o disposto no enunciado n.
284 da Súmula do STF" (AgInt no REsp n.  2.133.012/TO, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de
9/12/2024).
(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.607.365/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, SEGUNDA TURMA, j. 13.8.2025, DJEN 19.8.2025).
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Por  sua  vez,  acerca  da  suscitada  ofensa  aos  arts.  20  e  22  da  LINDB,

amparada  no  argumento  segundo  o  qual  o  tribunal  de  origem  teria  ignorado  as

consequências  práticas  da  decisão,  deixando  de  considerar  os  obstáculos  e  as

dificuldades reais do gestor, além das exigências das políticas públicas a seu encargo,

verifico que a insurgência carece de prequestionamento, porquanto não analisada pelo

tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da

carga  normativa  contida  nos  dispositivos  apontados  como  violados,  e,  no  caso,

malgrado  a  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  examinada,  ainda  que

implicitamente, a alegação concernente a ponderação das consequências reais para o

administrador da decisão que não teria prorrogado o contrato.

Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código Civil;
921, III  e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não foram
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai  a  incidência  do óbice da Súmula  211 do STJ na espécie,  não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.147.272/RJ, Relator  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA.  MATÉRIA DECIDIDA.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado o
prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza De Assis
Moura, Segunda Turma, j. em 13.8.2025, DJEN de 18.8.2025).

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao art.  1.022 do

Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,

a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de

não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Documento eletrônico VDA57666126 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/06/2026 13:17:28
Código de Controle do Documento: ae02f28f-2286-49e9-b23f-a9f0add43499



Outrossim,  a  violação  ao  art.  85,  §  8°,  do  Código  de  Processo  Civil  e

aplicação do Tema n.  1.076 não foram enfrentadas pela  Corte a  qua,  impedindo o

conhecimento nesta instância especial.

Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe

mesmo  em  relação  às  matérias  de  ordem  pública,  na  linha  do  precedente  deste

Tribunal Superior, assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO.  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA
ALHEIA  AOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  OBSCURIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  CARÁTER  PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  REJEITADOS
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
(...)
2.  As  matérias  de ordem pública,  mesmo passíveis  de conhecimento  de
ofício  pelas  instâncias  ordinárias,  necessitam  estar  devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.946.950/PA, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  21.08.2024,  DJe  de
26.08.2024).

De outra parte,  o  recurso especial  também não pode ser  conhecido com

fundamento  em  divergência  jurisprudencial,  porquanto  prejudicado  dada  a

impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo

constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.

Sobre o tema,  os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª

Seção:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA
CONTRA  LEI  EM  TESE.  NÃO  CABIMENTO.  SÚMULA  266/STF.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.
PROVIMENTO NEGADO.
(...)
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso fica prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n.  2.002.533/TO, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, j. em 30.06.2025, DJEN de 03.07.2025).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INFRAÇÃO CONSUMERISTA. MULTA
APLICADA PELO PROCON.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS.  489 E
1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PUBLICIDADE  ENGANOSA.
CONFIGURADA.  PRETENSA  ANULAÇÃO  OU  REDUÇÃO  DA  MULTA.
REFORMA  DO  JULGADO  QUE  DEMANDARIA  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  REDISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS  SUCUMBENCIAL.
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IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
(...)
5. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada diante da
inadmissão do recurso especial interposto pela alínea "a", inciso III, do artigo
105 da Constituição Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.953.566/MG, Rel.  Ministra  Maria  Thereza  De  Assis
Moura, Segunda Turma, j. em 13.08.2025, DJEN de 18.08.2025).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n.  1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge

Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete

Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.260.754 / RN

Número Registro: 2025/0389727-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08014338020194058401 8014338020194058401 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORES : TALES PINHEIRO BELÉM - RN007012

RAUL NOGUEIRA SANTOS - RN010210
EMERSON RODRIGUES MATOS - RN016587

RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - ABUSO DE PODER

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORES : TALES PINHEIRO BELÉM - RN007012

RAUL NOGUEIRA SANTOS - RN010210
EMERSON RODRIGUES MATOS - RN016587

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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